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0O Brasil nao se endivida-
ra junto aos bancos priva-
dos internacionais até 1990.
Nio pedird dinheiro novo
em 1985, podera precisar
de uns US$ 100 milhdes a
US$ 200 milhoes em 1986 e,
a partir daf, até 1990, ndo s6
poderé4 ausentar-se merca-
do financeiro internacional
como poderd também per-
der até US$ 300 milhdes ao
ano em financiamentos de
organismos multilaterais,
e ainda assim fechar4 suas
contas externas. e ainda
acumulara reservas inter-
nacionais equivalentes a
quatro meses de importa-
¢Oes em cada perfodo.

Essa previsdo ndo se tra-
ta de ‘“wishfull-thinking”
de algum técnico oficial,
mas estd incorporada.a si-
mulacdo feita pelo gover-
no, datada de 20 de outubro
ultimo, e que esté tragando
os principios béasicos da fa-
se trés de renegociacédo da
divida externa brasileira.
Assim, ‘““quando o ministro
da Fazenda, Ernane Gal-
véas, declarou que o Pais
poderad prescindir de di-
nheiro novo dos bancos pri-
vados internacionais nos
préximos quatro anos, ele
estava absolutamente cor-
reto’’, advoga um impor-
tante assessor da Seplan,
envolvido diretamente na
elaboracdo das contas ex-
ternas brasileiras até o fi-
nalda década. )

O ministro da Fazenda,
entretanto, ndo estaria fe-
chando as portas para a
préxima administracédo
que, se desejar contratar
empréstimos junto aos
bancos estrangeiros, pode-
réa fazé-lo. O que o ministro
esta dizendo, arguementou
a fonte, & que se todas as
premissas utilizadas para
fazer os célculos estiverem
na dire¢do correta, o proxi-
mo governo poderd admi-
nistrar o fluxo de caixa
sem recorrer ao ‘‘new mo-
ney”. E, ainda na versdo

oficial, a economia teria es-.

pacos para apresentar uma
média de 6,5% de cresci-
mento do produto indus-
trial até o final da década.
De qualquer forma, co-
mecam a surgir fortes indi-
cacoes de gue o acerto com

I os banquen'os tersd de ser

abalizado pelos dois candi-
datos a Presidéncia da Re-
publica, dando garantias
de que n3o havera ruptura
do acordo firmado por este
governo, conforme apurou
o editor Walter Marques,
deste jornal, junto a equipe
de Tancredo Neves.

PREMISSAS

As premissas bésicas,
das quais depende o suces-
so do acerto externo que es-
t4 sendo armado, indicam

que o comércio internacio-

nal (que apresenta perfor-
mance semelhante & do
crescimento da economia
norte-americana) crescera
3,8% em 1985 — o que signi-
fica uma queda na ativida-
de econémica dos EUA em
relacdo a este ano, quando
se espera um crescimento
de 5%. Em 1986, esse per-
centual sofrerd uma queda
importante, passando para
apenas 2,5% num processo
de decréscimo que poder4,
no segundo semestre de
1985 e tenderé a se agravar
no decorrer do ano seguin-
te. Uma recuperacdo para
a faixa de 3,5% esté previs-
ta para os anos posteriores
até 1990 — que é o periodo
que abarcaréd a renegocia-
¢do do principal da divida
externa brasileira.

A Libor (taxa interban-
caria de Londres) — que
devera reger todos os em-
préstimos contraidos pelo
Pais — estd marcada em
11,5% em 85, caindo para
9,5% em média, nos anos
seguintes (1986 a 1990).

Como a taxa de cresci-
mento do comércio interna-
cional ndo deixa margens
para novos grandes saltos
nas exportacdes — e a re-
tracdo domeca a ser senti-
da j4, com a reestimativa
do crescimento do Produto
Nacional Bruto dos EUA,
que no terceiro trimestre
registrou um aumento de
apenas 1,9% ante 2,7% es-
perados —, as estimativas
oficiais falam em um supe-
ravit comercial de US$ 12,2
bilhdes em 85 e na faixa de
US$ 13 bilhdes nos anos pos-
teriores, desde que os pre-

_¢os reais do petréleo néo se

elevem em 1986 e crescam
22% por ano de 1987 a 1990.

A trajetéria do déficit em
transac¢des correntes, mon-
tada para esses seis anos, é
de US$ 2,8 bil

j4 que a balanca de servi-
¢os seria deficitiria em
USS$ 15 bilhdes, caindo gra-
dativamente para menos
de US$ 2 bilhdes ao final da
década. Essa cifra pode ser
perfeitamente financiada
com recursos ingressades
sob forma de investimentos
diretos, financiamentos do
Banco Mundial, Exim-
bank, Banco Interamerica-
no de Desenvolvimento e
outras agéncias multllate-
rais de crédito.

Assim, garante a fonte,
““nado hé razio para aumen-
tar o endividamento junto
aos bancos credores”. Mas
nio havera nenhum tipo de
compromisso deste gover-
no em ndo tomar dinheiro
novo nos préximos seis
anos, na armacio da fase
trés de renegociacdo da
divida externa. Mesmo em
1985, se o futuro governo
quiser ir ao mercado para
contratar novos recursos,
nada impede que ele o faga.

“Pedir ndo ofende’, sus-
tentou a fonte.

CREDITO COMERCIAL

Em contrapartida, o go-
verno quer gue 0s bancos
prorroguem as cartas-
compromissos dos projetos
3 e 4, de linhas de crédito
comerciais e depésitos in-
terbancéirios que vencem
em 20 de janeiro. Hoje, as
linhas de crédito comer-
ciais somam US$ 10 bilhdes
e a intencdo dos negociado-
res brasileiros é vé-las
crescer-de 10 a 15% no pré-
ximo ano. O ministro da
Fazenda garantiu ontem
que houve — no primeiro
contato travado com o Co-
mité de Assessoramento da
Divida Externa Brasileira,

nos-dias 14 e 15 dltimos —

uma ‘“‘reacdo extremamen-
te favoravel dog bancos pa-
ra aceitacdo, el principio,
da prorrogagdé dos com-
promissos em relagao a es-

ses projetos’’.



